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PROCESSO CEE N.º
: 352/2003

INTERESSADO
: Edson Antoniassi

ASSUNTO:                  : Requer que seja averbada a publicação em lauda do DOE no diploma de Técnico em Contabilidade

RELATORA

    : Consª Olga de Sá 

PARECER CEE Nº      : 360/2003          CEB                 Aprovado em 22-10-03

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Edson Antoniassi solicita que em seu diploma de Técnico em Contabilidade, expedido pelo Colégio São José de Vila Zelina, seja averbada “a publicação em lauda no DOE” (Diário Oficial do Estado) – na qual o órgão próprio da Secretaria de Estado de Educação registra a lista de concluintes de cursos  - “para atender a exigência do Conselho Regional de Contabilidade, a fim de proceder a conversão do meu Registro Provisório em Definitivo.” (fls. 02) .

Em 2000, o requerente cursou no referido Colégio, a Habilitação Profissional de Técnico em Contabilidade, na modalidade Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, tendo o Diploma sido expedido em 07-02-2001 (fls. 05).

Informa que requereu a mencionada “averbação” junto à Diretoria de Ensino Região Leste 5 e, em resposta, foi orientado a consultar o site da D.E. para obter as informações. Afirma que “em consulta ao site, verifiquei que não havia quaisquer informações sobre o curso de Educação Profissional de Técnico em Contabilidade. (...) O referido site priorizava informações sobre a sindicância realizada no Colégio São José de Vila Zelina.“

Prossegue o requerente esclarecendo que cumpriu as atividades escolares, realizou as provas, foi aprovado e obteve o Diploma de Técnico em Contabilidade. Submeteu-se então ao exame de suficiência do Conselho Federal/Regional de Contabilidade, no qual foi aprovado, obtendo o registro para exercer serviços de assessoria contábil. 

Ressalta que não teve participação dolosa nas irregularidades ocorridas na escola, e que não pode ser penalizado por falha administrativa da escola e do sistema escolar. Conclui reiterando o pedido para que seja averbada a respectiva publicação, em lauda do DOE, em seu diploma e que o prazo para atender às exigências do Conselho Regional de Contabilidade expira em dezembro de 2003.

Às fls. 19 a 25, consta documentação sobre a formação educacional do requerente, a saber:

- Cópia do resultado do Exame de Suficiência do Sistema CFC/CRC, categoria Técnico em Contabilidade, constando que o interessado foi aprovado. (fls. 07)

- Certificado de conclusão do Ensino Médio (fls. 19)

- Diploma de Técnico em Contabilidade obtido no Colégio São José de Vila Zelina, por ter concluído no ano de  2000 a Habilitação Profissional de Técnico em Contabilidade, no curso de EJA, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível. (fls. 05)

 - Histórico Escolar expedido pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, relativo a créditos obtidos no Curso de Ciências Econômicas em 2001/2002 (fls. 21)

- Histórico Escolar dos créditos obtidos no curso de Ciências Econômicas entre 1999 e 2000, na Fundação Armando Álvares Penteado (fls. 22)

- Declaração da Fundação Armando Álvares Penteado afirmando que o requerente foi monitor na disciplina Contabilidade e Análise de Balanços I e II, ano 2000 e 2001. (Fls. 25)

Constam, ainda dos autos:

- Solicitações do interessado à Diretoria de Ensino Região Leste 5 (fls. 08 e12)

- Informação da Supervisão da Diretoria de Ensino ao interessado, declarando que o Colégio São José de Vila Zelina foi cassado por determinação da Resolução SE 109/2002, tendo sido designada uma Comissão de Verificação de Vida Escolar para atender ao Artigo 2º, da mesma Resolução. Conclui orientando o interessado a consultar o site da Diretoria de Ensino para maiores informações (fls. 09)

- Cópia das informações contidas no site da Diretoria de Ensino, aos ex-alunos do Colégio São José de Vila Zelina. (fls. 10)

1.2. APRECIAÇÃO 

1.2.1. - A Lei Federal nº 9394/96 afirma no artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” (g.n.)
A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

 “ O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“ I no ensino médio;

II em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico, concluídos em outros cursos desse nível;

 III (...)

IV (...)

V e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

1.2.2 O estabelecimento em que o requerente estudou  foi objeto do Parecer CEE nº 240/01, aprovado em  03-10-01, que, após análise de um conjunto de irregularidades registradas nos autos, assim se manifestou: 

(...)

“Observe-se que o estabelecimento está sendo investigado por uma Comissão de Sindicância instalada pela Secretaria de Estado da Educação e que vem funcionando sob Liminar obtida junto ao Poder Judiciário do Estado de São Paulo. 
“Considerando-se  

(...) 

que a documentação dos presentes autos já constitui motivo suficiente para provocar manifestação enérgica por parte deste Conselho, sem prejuízo do extenso trabalho que a Comissão Sindicante tem pela frente, deve este Conselho estancar as irregularidades, com respaldo nos incisos VIII, IX e XXI do artigo 2º, da Lei Nº 10.403 de 6-07-1971 (acima citados), determinando as seguintes providências: 
“1. A suspensão imediata do Curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível no Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional do Colégio São José de Vila Zelina, devendo vir a ser assegurado pela Comissão Sindicante o direito de ampla defesa, nos termos do Art. 16 da Deliberação CEE nº 01/99. 
 “ 2. São declarados nulos, por ausência de estudos, nos termos do previsto na Deliberação CEE nº 09/99, todos os certificados expedidos pela escola a alunos residentes em outros estados, tenham ou não constado da publicação em lauda do DOE, uma vez que o estabelecimento não foi autorizado a realizar "exames supletivos";
“ 3. Encaminhar os alunos atualmente matriculados para cursos de Educação de Jovens e Adultos mantidos pela rede estadual, preferencialmente nos telecursos;
“ 4. A relação nominal dos alunos que tiveram seus certificados anulados será expedida aos órgãos próprios de todos os sistemas estaduais de ensino para que seja tornada pública; 
“ 5. Todos os alunos que obtiveram certificação de conclusão de ensino fundamental ou médio, nos cursos autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 09/99, devem ser convocados para inscrever-se nos "Exames Supletivos", realizados anualmente pela SEE, com a finalidade de validar ou não as certificações expedidas pelo Colégio São José de Vila Zelina, anulando-se os atos escolares daqueles que não obtiverem aprovação nos exames;

(...)

“ 2. CONCLUSÃO 
“ À vista das flagrantes e comprovadas irregularidades praticadas pelo Colégio São José de Vila Zelina, jurisdicionado à DE- Região Leste 5, contidas no presente expediente: 
“ 2.1 ficam suspensas todas as atividades escolares do referido estabelecimento, até que este conclua o seu procedimento de defesa perante a Comissão Sindicante designada pela Secretaria da Educação“.”  

1.2.3. Em 13-07-02, a Secretaria de Estado da Educação editou a Resolução nº 109, dispondo sobre a cassação da autorização de funcionamento da Escola e cursos do referido colégio. (fls. 26)

Dela mencionamos os seguintes extratos: 

“O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO considerando:

(...)

“ h) inclusão indevida em lauda de concluintes da Habilitação de Técnico em Transações Imobiliárias, do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, sem comprovação de escolaridade anterior e/ou estágio supervisionado; 

g) alunos concluintes de Habilitação na Educação Profissional, sem a necessária conclusão do Ensino Médio;

“j) descumprimento do Plano de Curso/Proposta Educacional relativo às condições para matrículas e estágios supervisionados; 

(...)

“4 – a necessidade de regularizar a vida escolar dos alunos matriculados no referido curso;

(...)

“RESOLVE:

Artigo 1º - Fica determinada a cassação da autorização de funcionamento do Colégio São José de Vila Zelina (...) cessando, por conseqüência, o respectivo ato de autorização, conforme segue:

“- Portaria do Dirigente Regional de Ensino da DE/Região Leste 5, publicada no DOE de 17-04-2000, que autorizou o funcionamento do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível do Ensino Fundamental (5ª a 8ª série), Ensino Médio e Educação Profissional de Técnico em Contabilidade e Transações Imobiliárias junto ao Colégio São José de Vila Zelina. 

“ Artigo 2º: Compete à DE/Região Leste 5/COGSP:

“I – recolher o acervo do Colégio São José de Vila Zelina para procedimentos de análise;

“II – designar Comissão de Verificação de Vida Escolar para que esta adote as medidas necessárias para a regulamentação da vida escolar dos alunos que freqüentaram esses cursos;” 

1.2.4. No Parecer CEE nº 60/03, respondendo à consulta de Diretoria de Ensino Região Leste 5, este Conselho recomendou as seguintes providências para agilizar a regularização da situação escolar dos alunos do Colégio São José de Vila Zelina:

“1.  Encaminhar alunos com pendências em sua vida escolar ou que não obtiveram aprovação em todas as áreas dos “exames supletivos” para nova oportunidade em exame supletivo oferecido pela Secretaria de Estado da Educação ou nos exames oferecidos por instituições credenciadas...”.

“ 2. Analisar a situação de cada um dos alunos matriculados no Colégio São José de Vila Zelina que estejam cursando o ensino superior e que não se submeteram aos exames supletivos ou dos que tendo se submetido não lograram êxito, à luz da Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86.”  

1.2.5. Observe-se que o conjunto de normas relativo à cassação do citado estabelecimento  enfatizou a questão dos alunos do curso de ensino médio, calculados em cerca de 19.405,  cujos certificados puderam ser submetidos à validação mediante uma avaliação externa - participação dos alunos nos Exames Supletivos da Secretaria da Educação ou exames presenciais oferecidos por instituições credenciadas por este Conselho.

A mesma solução, no caso dos cursos de Educação Profissional, não foi possível porque não existe ainda um sistema de certificação de competências regulamentado, como prevê o art. 41 da LDB acima transcrito. 

Considerando-se o art. 41 da LDB e os incisos II e V do item 17 da Indicação CEE nº 08/2000, que o requerente em epígrafe empreendeu estudos em nível superior relacionados com à área profissional de Contabilidade, envolvendo inclusive monitoria; que se submeteu, com êxito,  ao Exame de Suficiência do Sistema CFC/CRCs - constata-se que o citado requerente reúne,  os requisitos para que este Conselho considere o conjunto de estudos e de conhecimento profissional por ele atestado, como equivalente aos de nível de conclusão do curso de Habilitação Profissional de Técnico em Contabilidade, ficando assim validado, o respectivo diploma expedido pelo Colégio São José de Vila Zelina. 

Sugere-se, ainda, que os critérios acima, sobretudo a aprovação no Exame de Suficiência do Sistema CFC/CRCs, possam ser incorporados pela Comissão de Verificação de Vida Escolar designada nos termos da Resolução SE 109/2002, em seu processo de regularização da vida escolar dos alunos dos cursos de educação profissional do Colégio São José de Vila Zelina.

Informe-se, por fim, que desde outubro de 2002, a publicação em lauda dos concluintes de cursos de ensino básico e educação profissional, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, vem sendo feita por cadastro eletrônico no site www.gdae.sp.gov.br, com base em dados inseridos pelas Diretorias de Ensino, sob a coordenação da equipe de Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE), subordinada à FDE/SE.

2. Conclusão
2.1 Responda-se ao Sr. Edson Antoniassi nos termos deste Parecer. 

2.2 Casos análogos serão resolvidos pela Comissão de Verificação de Vida Escolar, nos termos deste  Parecer. 

2.3 Envie-se cópia do presente Parecer ao interessado, à COGSP e a Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

São Paulo, 1º de outubro de 2003

a) Consª. Olga de Sá

                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º de outubro de 2003.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de outubro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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